
PARECER EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO LICITATÓRIO NO 7.2023-

014FME CHAMADA PUBLICA 03/2023 PARA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA 

AGRICULTURA FAMILIAR E DO EMPREENDEDOR FAMILIAR RURAL, PARA ATENDER OS 

ALUNOS DO PROGRAMA NACIONAL DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR- PNAE, ANO LETIVO 

2023 NO MUNICÍPIO DE TUCUMÃ-PA.  

EXAME 
 

Trata-se da análise do Edital de Chamada Pública para aquisição de gêneros 
alimentícios da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou suas organizações, 
destinado ao programa nacional de alimentação escolar- PNAE. Para tal, encontramos 
justificativa formal e o estabelecimento de critérios para efetivação deste tipo de Certame. Este 
é o breve relatório. 
  
  No caso em análise, o objeto é a aquisição de gêneros alimentícios da agricultura 
familiar para atender ao Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, cuja legislação 
aplicada é a Lei federal nº 11.947, de 16 de junho de 2009,  pautando-se ainda em especial, na 
Resolução CD/FNDE nº 06 de 8 de maio de 2020 (alterada pela Resolução CD/FNDE nº 20 de 
2/12/2020 e Resolução CD/FNDE nº 21/2021), envolvendo todos os passos necessários de se 
observar para a efetivação das compras e cumprimento do disposto no artigo 14 da Lei 
supramencionada. 
 

Em uma análise sucinta da minuta de edital da chamada pública nº 03/23, verificamos 
a compatibilidade na lista dos objetos da presente chamada pública em relação a quantidade, 
unidade, valor unitário e o total. De igual sorte, foi valorado que a necessidade é para atender a 
alimentação escolar dos alunos matriculados nas escolas da Rede Pública Municipal deste 
município para o ano letivo em curso. Além disso, visualizamos que os critérios de seleção dos 
beneficiários bem como todas as disposições gerais se encontram adequados à realidade 
social do município de Tucumã – PA, bem como o entendimento pacífico do Tribunal de Contas 
dos Municípios – TCM e do Tribunal de Contas da União – TCU.  

 
Ademais, importante destacar que a Resolução FNDE nº 06/2020 vincula a faculdade 

pela dispensa do procedimento licitatório às aquisições realizadas junto à Agricultura Familiar 
e/ou a Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações, estabelecendo para este fim 
o procedimento administrativo denominado chamada pública. Seguindo este viés, também é 
importante firsar que a chamada pública não implica na contratação com todos os habilitados, 
havendo a necessidade de uma fase que vise a classificação dos projetos de vendas para se 
determinar o fornecedor melhor classificado. Ou seja: nesse procedimento poderão ser 
classificados e contratados vários fornecedores, tendo em vista que podem existir vencedores 
distintos para produtos (itens) diferenciados, ou até mesmo para um mesmo item (§ 4º, IV do 
art. 35 da RESOLUÇÃO Nº 06, DE 08 DE MAIO DE 2020). 
 

D’outra banda, relembremos que a aquisição dos gêneros alimentícios contemplados 
pelo PNAE, deve observar como determina a Lei federal nº 11.947/09, mais especificamente no 
seu art. 14 o cumprimento do mínimo de 30% (trinta por cento) do total dos recursos 
financeiros repassados por meio do Programa Nacional de Alimentação Escolar – PNAE, pelo 
Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação – FNDE. O qual deve ser utilizado na 
aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura familiar e do empreendedor 
familiar rural ou de suas organizações, priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as 
comunidades tradicionais indígenas e comunidades quilombolas. Confira:  
 
“Art. 14. Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE, no âmbito do PNAE, no 
mínimo 30% (trinta por cento) deverão ser utilizados na aquisição de gêneros alimentícios 
diretamente da agricultura familiar e do empreendedor familiar rural ou de suas organizações, 
priorizando-se os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 
comunidades quilombolas.  
§ 1º A aquisição de que trata este artigo poderá ser realizada dispensando-se o procedimento 
licitatório, desde que os preços sejam compatíveis com os vigentes no mercado local, 
observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição Federal, e os alimentos 



atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas pelas normas que 
regulamentam a matéria.  
§ 2º A observância do percentual previsto no caput será disciplinada pelo FNDE e poderá ser 
dispensada quando presente uma das seguintes circunstâncias:  
I - impossibilidade de emissão do documento fiscal correspondente;  
II - inviabilidade de fornecimento regular e constante dos gêneros alimentícios;  
III - condições higiênico-sanitárias inadequadas.” 

 
Outrossim, merece registro neste parecer, dos principais dispositivos da Resolução do 

Conselho Deliberativo do FNDE de nº Resolução nº 06/2020, que assim disciplinou a aquisição 

de gêneros alimentícios no âmbito do PNAE:  

Art. 51 Os recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE são utilizados 

exclusivamente na aquisição de gêneros alimentícios.  

Art. 23 A aquisição de gêneros alimentícios, no âmbito do PNAE, deverá obedecer ao cardápio 

planejado pelo nutricionista, observando as diretrizes desta Resolução, e deverá ser realizada, 

sempre que possível, no mesmo ente federativo em que se localizam as escolas, priorizando 

os alimentos orgânicos e/ou agroecológicos.  

Art. 24 A aquisição dos gêneros alimentícios com recursos do PNAE deverá ocorrer por:  

I – Dispensa de licitação, por meio de Chamada Pública, quando das compras da agricultura 

familiar nos termos do Art. 14 da Lei 11.947/2009 e dos arts. 29 a 49 desta Resolução, sem 

prejuízo das demais possibilidades de dispensa de licitação previstas na Lei 8.666/1993; 

 II – Licitação, obrigatoriamente na modalidade de pregão, na forma eletrônica, nos termos da 

Lei 10.520/2002 e, subsidiariamente, da Lei 8.666/1993.  

Parágrafo único: A EEx que se utilizar de modalidade de licitação diversa do pregão eletrônico 

deverá apresentar a(s) devida(s) justificativa(s) em sistema disponibilizado pelo FNDE. 

(Incluído pela Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020)  

Art. 25 Os contratos referentes aos processos de aquisição de gêneros alimentícios no âmbito 

do PNAE são regidos pela Lei nº 8.666/1993 e demais dispositivos legais aplicáveis.  

Art. 27 Os editais de licitações para aquisição de gêneros alimentícios no âmbito do PNAE 

deverão observar o disposto nas Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, e, ainda, o seguinte:  

I - Exigência de orçamento detalhado e previsão de critérios de aceitabilidade de preço unitário 

e global para afastar o risco de distorções futuras na proposta vencedora; (Redação dada pela 

Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020)  

II - No caso de terceirização de serviços de alimentação escolar, para fins de pagamento com 

os recursos oriundos do FNDE, a EEx deverá assegurar notas fiscais específicas para gêneros 

alimentícios, para fins de cumprimento do art. 51; (Redação dada pela Resolução CD/FNDE nº 

20/2020, de 02 de dezembro de 2020) 

 III - A Eex que operar os recursos financeiros federais do PNAE por meio da Conta Cartão 

deverá informar em edital sobre a forma de pagamento a ser utilizada, solicitando aos 

fornecedores que componham o preço final considerando os custos com a adquirente. 

(Redação dada pela Resolução CD/FNDE nº 20/2020, de 02 de dezembro de 2020) 

Art. 29 Do total dos recursos financeiros repassados pelo FNDE no âmbito do PNAE, no 

mínimo 30% (trinta por cento) deve ser utilizado na aquisição de gêneros alimentícios 

diretamente da Agricultura Familiar e do Empreendedor Familiar Rural ou suas organizações, 



priorizando os assentamentos da reforma agrária, as comunidades tradicionais indígenas e 

comunidades quilombolas, conforme o art. 14, da Lei nº 11.947/2009.  

Art. 30 A aquisição de gêneros alimentícios da Agricultura Família e do Empreendedor Familiar 

Rural ou suas organizações poderá ser realizada dispensando-se o procedimento licitatório, 

nos termos do art. 14 da Lei 11.947/2009, desde que os preços sejam compatíveis com os 

vigentes no mercado local, observando-se os princípios inscritos no art. 37 da Constituição 

Federal, e que os alimentos atendam às exigências do controle de qualidade estabelecidas 

pelas normas que regulamentam a matéria.  

§ 1º Quando a EEx optar pela dispensa do procedimento licitatório, nos termos do art. 14, § 1º 

da Lei nº 11.947/2009, a aquisição será feita mediante prévia chamada pública.  

§ 2º Considera-se chamada pública o procedimento administrativo voltado à seleção de 

proposta específica para aquisição de gêneros alimentícios provenientes da Agricultura 

Familiar e/ou Empreendedores Familiares Rurais ou suas organizações. 

  Importante mencionar in fine, que o FNDE por meio do Manual de Aquisição de 

Produtos da Agricultura Familiar para a Alimentação Escolar, estabelece passo a passo, todos 

os procedimentos a serem observados pelas Entidades Executoras do PNAE. 

Ante a todo o exposto, verifico que o Edital foi elaborado dentro dos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e a eficiência, fornecendo informações 
suficientes para que os fornecedores interessados apresentem corretamente os projetos de 
venda, tipos de produtos, plano de entrega, locais de entrega, análise de amostras e 
responsabilidade dos fornecedores, bem como, o cardápio foi elaborado por nutricionista 
responsável e dentro dos limites estabelecidos na legislação. Encontrando-se em perfeita 
consonância com as disposições da Lei federal nº 11.947/09, das Resoluções do Conselho 
Deliberativo do FNDE e, no que concerne ao processo de licitação as disposições da Lei 
Federal nº 8.666/93 

 
Por fim, alertamos ainda que deve ser providenciada a publicação do edital nos em 

sítio eletrônico oficial e na forma de mural em local público de ampla circulação e divulgar para 
organizações locais da agricultura familiar e para entidades de assistência técnica e extensão 
rural do município ou do estado. Se necessário, publique-se em jornal de circulação regional, 
estadual ou nacional e em rádios locais, mantendo os editais da chamada pública aberto para 
recebimento dos projetos de venda por um período mínimo de 20 dias corridos após as devidas 
publicações, bem como a inserção dos arquivos no Portal dos Jurisdicionados do Tribunal de 
Contas dos Municípios do Estado do Pará-TCM-PA. 
 

Destarte, emito parecer no sentido de que o edital desta chamada pública, ora 
analisado, cumpriu os requisitos legais e encontra-se revestido pela legalidade e regularidade. 
São os termos. 
 

Tucumã-PA, 18 de maio de 2023. 

 

 

 Assessoria Jurídica   
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